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Prezados(as),

E com satisfacéo que apresentamos a Politica Paulistana de Edu-
cagdo Especial, na Perspectiva da Educagdo Inclusiva, instituida pelo
Decreto n°® 57.379, de 13 de outubro de 2016, que foi publicado no
DOM de 14/10/2016 (pdag. 23) com retificagéo publicada no DOM de
18/10/2016 (pag. 1).

A nova Politica é produto das discussées realizadas pelo “Gru-
po de Trabalho para elaboracéo de orientagdes sobre o Atendimento
Educacional Especializado na Rede Municipal de Ensino e proposta das
alteracdes dos dispositivos legais relativos a Educacéo Especial”, com-
posto por representantes dos 13 (treze) CEFAIs — Centros de Formacéao
e Acompanhamento & Inclusdo e da DIEE - DivisGo de Educagéo Es-
pecial, e constituido por meio da Portaria n® 5.371, de 12/09/2014, e
Portaria n°® 943, de 03/02/2015.

A Educacao Especial é uma modalidade transversal a todos os
niveis, etapas e modalidades da educacdo, da Educacéo Infantil ao
Ensino Superior.

Na Rede Municipal de Ensino, a organizacéo e o atendimento na
Educacdo Especial eram orientados por 3 (trés) Decretos Municipais,
além de 8 (oito) portarias, instituidos ao longo dos Gltimos 12 anos.

Temos a considerar que, pelo préprio tempo em que foram pro-
duzidos, vdrios destes documentos encontravam-se desatualizados em
relagdo ao que o pais produziu sobre o atendimento educacional as
pessoas com deficiéncia, com documentos e marcos legais sobre a
matéria no periodo.

O decreto que instituiu as Diretrizes da Politica de Educacéo Es-
pecial no municipio (Decreto n® 45.415/04) era anterior a publicacéo
da Convencéo Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Defi-
ciéncia (2007) e a Politica Nacional de Educagdo Especial (2008). A
LDB foi revista em 2013 no capitulo V, que versa sobre a Educacao
Especial, dentre outras alteragées, atualizou a nomenclatura que deve
ser utilizada para denominar os educandos e educandas publico alvo
da Educacgédo Especial. Ainda, é importante ressaltar que todos os do-
cumentos vigentes, exceto a Portaria que trata do AEE — Atendimen-
to Educacional Especializado na Educacéo Integral, foram produzidos
antes da aprovacéo do Plano Municipal da Educacéo, do Plano Na-
cional de Educagdo e da recém-promulgada Lei Brasileira de Incluséo.

Além da desatualizacGo dos documentos vigentes e da neces-
sidade de alinhda-los operacional e conceitualmente ao trabalho de-
senvolvido pela SME a partir do movimento de reorientagéo curricular
produzido pelo Programa “Mais Educagdo Sao Paulo”, havia uma di-
ficuldade relatada pelas equipes que atuam junto as escolas para o
atendimento aos educandos e educandas publico-alvo da Educacéo



Especial - Professores de Apoio e Acompanhamento a Incluséo, Equi-
pes Gestoras e Supervisores -, pois se tornava dificil produzir orienta-
c@o a escola sobre a questdo com tantos documentos vigentes e que
por vezes, conflitavam entre si. Desta forma, a reorganizagéo da le-
gislacéo educacional da Rede Municipal de Ensino para drea da Edu-
cacéo Especial era urgente e de extrema importancia.

Dada & necessidade da nova Politica Municipal de Educacéo Es-
pecial ser um documento que embase a Rede teoricamente, com uma
concepcéo e compreens@o contempordnea da questéo da deficiéncia,
mas que seja de facil consulta e compreenséo, o documento foi divi-
dido em blocos:

- Consideragdes: toda a legislagdo que norteia a politica, ora
instituida;

- Principios: declaram que, baseada na legislagéo citada, a SME
pressupde que a Educacdo Especial, como modalidade transversal a
todos os niveis e etapas da escolarizacéo, é pautada em concepgdes
que véao para além da questdo da deficiéncia, e conecta a proposta a
toda producéo recente da SME, na Educacéo Infantil, Ensino Funda-
mental e Médio, Educacéo de Jovens e Adultos, passando pelo concei-
to de Educacéo Integral;

- Acesso e Permanéncia: todas as acbées que serdo articuladas
nas diferentes instédncias da SME para o atendimento com qualidade
dos educandos e educandas publico-alvo da Educagéo Especial;

- Atendimento Educacional Especializado: apresenta o AEE como
estratégia para a articulacdo entre os professores da Educacéo Espe-
cial e da classe comum, visando a aprendizagem e ao desenvolvimen-
to dos educandos com deficiéncia;

- Servicos de Educacéo Especial: lista os servicos oferecidos e
suas especificidades;

- Educacgdo Bilingue para Surdos: consolida a proposta existente
na Rede, adequando as novas proposituras e ampliando as possibili-
dades de atendimento dos educandos surdos na RME;

- Servicos de apoio: especifica o trabalho desempenhado pelos
profissionais que atuam junto aos educandos e educandas publico-al-
vo da Educacéo Especial e que néo fazem parte do quadro do magis-
tério;

- Eliminacéo de barreiras e acessibilidade: acées que devem ser
tomadas nas diversas instancias da SME para eliminacéo de barreiras
nas comunicagdes, atitudinais, e arquitetdnicas.

As principais mudancas conceituais trazidas pela Politica Paulis-
tana de Educacéo Especial, na Perspectiva da Educacéo Inclusiva:

* Organicidade — a Politica estd em consondncia com a Legisla-
céo Federal e com todos os documentos produzidos pela SME de 2013
a 2016;

* Desloca a atencéo do “sujeito” para o “meio” — trata das relacdes
e interagdes entre pessoas com deficiéncia e o ambiente onde estéo
inseridas, colocando o individuo & frente da questao da deficiéncia;



* Conceito de BARREIRA - primeiro documento da Educagéo Es-
pecial na RME a tratar especificamente sobre a questéo;

* Modelo social x modelo clinico ou biolégico/médico — novo en-
tendimento da deficiéncia;

* Politica afirmativa — reafirmamos o direito a todas e todas de
estarem matriculados nas escolas comuns e de serem atendidos em
suas especificidades — Educacéo para Todos e Todas;

* Educacdo Especial como parte integrante do PPP - Projeto Politi-
co Pedagégico, por meio da institucionalizacdo do AEE — Atendimento
Educacional Especializado;

* Formas de Organizacéo do AEE (colaborativo, itinerante e con-
traturno) — pensando o Atendimento Educacional Especializado para
educandos e educandas que néo precisam de atividades especificas nas
Salas de Recursos Multifuncionais e sim de organizagéo do trabalho do
professor da classe comum nas salas de aula/espacos educativos;

* Educacédo deste publico como tarefa da ESCOLA e de todos os
seus educadores, articulados com os profissionais da Educacéo Espe-
cial; Lécus da Educacgédo Especial é a escola, e ndo uma “sala” especi-
fica da Unidade Educacional;

* Apoio ao trabalho da DRE/CEFAI/Superviséo na orientagdo as
Unidades Educacionais;

* Adequacgdo de nomenclaturas;

Convidamos todos educadores e educadoras a leitura, apropria-
cGo e reflexdo sobre a Politica Paulistana de Educacéo Especial, na
Perspectiva da Educacéo Inclusiva, tornando esta ndo apenas um do-
cumento, mas um organizador do trabalho pedagégico junto a edu-
candos e educandas com deficiéncia e uma referéncia na consolida-
¢do da Rede Municipal de Ensino de SGo Paulo como uma das mais
inclusivas do pais.

Divisdo de Educacdo Especial — SME

“Se a nossa opg¢ao é progressista, se estamos a favor da
vida e ndo da morte, da equidade e ndo da injustica,
do direito e ndao do arbitrio, da convivéncia com o
diferente e ndo de sua negacao, nao temos outro cami-
nho sendo viver plenamente a nossa op¢ao.”

Paulo Freire



DECRETO N2 57.379,
de 13 de outubro de 2016

Institui, no dmbito da Secretaria Municipal de Educacdo,
a Politica Paulistana de Educagdo Especial, na Perspectiva
da Educacédo Inclusiva.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de Séo Paulo, no uso das atri-
buicées que lhe sdo conferidas por lei,

CONSIDERANDO as disposicoes da Convencéo Internacional sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiéncia e seu Protocolo Facultativo, promulgada
pelo Decreto Federal n°® 6.949, de 25 de agosto de 2009, e das Leis Fede-
rais n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e n°® 13.146, de 6 de julho de
2015, bem como a Politica Nacional de Educacdo Especial na Perspectiva
da Educacéo Inclusiva e as orientagdes do Ministério da Educacéo para sua
implementagéo;

CONSIDERANDO, ainda, a Lei Municipal n°® 16.271, de 17 de setembro de
2015, que aprovou o Plano Municipal de Educagéo de Séo Paulo, bem como
as diretrizes da atual Politica Municipal da Educacéo;

CONSIDERANDO, finalmente, a deficiéncia como um conceito em evolu-
¢do, resultante da interacéo entre as pessoas com deficiéncia e as barreiras
atitudinais e ambientais que impedem a sua plena e efetiva participagéo na
sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,

DECRETA:

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Fica instituida a Politica Paulistana de Educacéo Especial, na Pers-
pectiva da Educagéo Inclusiva, com o objetivo de assegurar o acesso, a
permanéncia, a participagdo plena e a aprendizagem de bebés, criancas,
adolescentes, jovens e adultos com deficiéncia, transtornos globais do de-
senvolvimento — TGD e altas habilidades ou superdotacéo nas unidades edu-
cacionais e espacos educativos da Secretaria Municipal de Educacéo, obser-
vadas as diretrizes estabelecidas neste decreto e os seguintes principios:

| - da aprendizagem, convivéncia social e respeito a dignidade como direitos
humanos;

Il - do reconhecimento, consideracgéo, respeito e valorizagéo da diversidade
e da diferenca e da néo discriminacgéo;

lll - da compreenséo da deficiéncia como um fenémeno sécio-histérico-cul-
tural e ndo apenas uma questdo médico-bioldgica;



IV — da promogéo da autonomia e do maximo desenvolvimento da persona-
lidade, das potencialidades e da criatividade das pessoas com deficiéncia,
bem como de suas habilidades fisicas e intelectuais, considerados os diferen-
tes tempos, ritmos e formas de aprendizagem;

V - da transversalidade da Educacéo Especial em todas as etapas e mo-
dalidades de educacé@o ofertadas pela Rede Municipal de Ensino, a saber,
Educacéao Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educacéo de Jovens e
Adultos, Educacédo Profissional e Educacéo Indigena;

VI — da institucionalizagéo do Atendimento Educacional Especializado - AEE
como parte integrante do Projeto Politico Pedagégico — PPP das unidades
educacionais;

VIl — do curriculo emancipatério, inclusivo, relevante e organizador da agéo
pedagégica na perspectiva da integralidade, assegurando que as préticas,
habilidades, costumes, crencas e valores da vida cotidiana dos educandos e
educandas sejam articulados ao saber académico;

VIl — da indissociabilidade entre o cuidar e o educar em toda a Educagéo
Basica e em todos os momentos do cotidiano das unidades educacionais;

IX — do direito a brincadeira e a multiplicidade de interacées no ambiente
educativo, enquanto elementos constitutivos da identidade das criancas e
bebés;

X — dos direitos de aprendizagem, visando garantir a formacgéo basica co-
mum e o respeito ao desenvolvimento de valores culturais, geracionais, étni-
cos, de género e artisticos, tanto nacionais como regionais;

Xl - do direito de educagdo ao longo da vida, bem como qualificacéo e in-
sercdo no mundo do trabalho;

Xll - da participagdo do préprio educando e educanda, de sua familia e da
comunidade, considerando os preceitos da gestdo democratica.

Art. 2° Seréo considerados publico-alvo da Educacéo Especial os educandos
e educandas com:

| - deficiéncia (visual, auditiva, fisica, intelectual, multipla ou com surdoce-
gueira);

Il - transtornos globais do desenvolvimento - TGD (autismo, sindrome de
Asperger, sindrome de Rett e transtorno desintegrativo da infancia);

lll - altas habilidades ou superdotacéo.

CAPITULO I
ACESSO E PERMANENCIA

Art. 3° A matricula nas classes comuns e a oferta do Atendimento Educa-
cional Especializado - AEE seréo asseguradas a todo e qualquer educando
e educanda, visto que reconhecida, considerada, respeitada e valorizada a
diversidade humana, vedadas quaisquer formas de discriminacéo, observa-
da a legislagéo vigente.




81° A matricula no agrupamento, turma e etapa correspondentes serd efeti-
vada com base na idade cronoldgica e outros critérios definidos, em conjunto,
pelos educadores da unidade educacional, Supervisdo Escolar e profissionais
responsdveis pelo AEE, ouvidos, se necessdrio, a familia, outros profissionais
envolvidos e, sempre que possivel, o préprio educando ou educanda.

§2° A unidade educacional deverd mobilizar os recursos humanos e estrutu-
rais disponiveis para garantir a frequéncia dos educandos e educandas.

83° Fica vedado o condicionamento da frequéncia e da matricula dos educan-
dos e educandas a quaisquer situacées que possam constituir barreiras ao seu
acesso, permanéncia e efetiva participacéo nas atividades educacionais.

Art. 4° A Secretaria Municipal de Educacéo, em suas diferentes insténcias,
assegurard a matricula, a permanéncia qualificada, o acesso ao curriculo, a
aprendizagem e o desenvolvimento dos educandos e educandas, de modo a
garantir resposta as suas necessidades educacionais, mediante:

| - identificagdo do publico-alvo da Educagéo Especial, por meio do preen-
chimento do cadastro de educandos e educandas no Sistema Escola On Line
- Sistema EOL;

Il - formacdo especifica dos professores para atuacdo nos servicos de Edu-
cacdo Especial e de formagdo continuada dos profissionais de educacéo que
atuam nas classes comuns das unidades educacionais;

lll - elaboracéo e redimensionamento do PPP das unidades educacionais
para assegurar a oferta do AEE nos diferentes tempos e espacgos educativos,
consideradas as mobilizacées indispensdveis ao atendimento das necessida-
des especificas do publico-alvo da Educagéo Especial, bem como as condi-
¢oes e recursos humanos, fisicos, financeiros e materiais que favorecam seu
processo de aprendizagem e desenvolvimento;

IV - trabalho articulado entre os professores responsaveis pelo AEE, profes-
sores das classes comuns e demais educadores da unidade educacional;

V - avaliagéo pedagdgica para a aprendizagem, utilizada para reorientacéo
das praticas educacionais e promogdo do desenvolvimento, realizada pelos
educadores da unidade educacional, com a participacéo, se necessdrio, do
Supervisor Escolar, das familias e de representantes de Centro de Formagéo
e Acompanhamento a InclusGo — CEFAI, além de outros profissionais envol-
vidos no atendimento;

VI - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos na drea da
saude, quando necessdrios, e a compensacgdo de auséncias nos termos do
regimento educacional;

VIl - atendimento as necessidades de locomocgéo, higiene e alimentacéo a
todos que necessitem, por meio da mobilizagéo de profissionais da unidade
educacional, considerando as atribuigdes especificadas nos artigos 3°, 6°,
8°,15,17,20 e 24 do Decreto n® 54.453, de 10 de outubro de 2013, em re-
lacéo ao publico-alvo da Educacéo Especial, mediante discusséo da situacéo
com o préprio educando e educanda, a familia, os professores responsaveis
pelo AEE e a Supervisdo Escolar;



VIl - adequagdo do nimero de educandos e educandas por agrupamento,
turma e etapa, se necessdrio, considerando o atendimento @ demanda, a
apresentagdo de justificativa pedagégica fundamentada no PPP e a avalia-
¢@o dos profissionais da unidade educacional, da Supervisdo Escolar e do
CEFAI, com posterior autorizacdo expressa do Diretor Regional de Educacéo;

IX - modificacdes e ajustes necessdrios e adequados nas unidades educa-
cionais e em sua organizagdo, que nédo acarretem énus desproporcional ou
indevido, como acessibilidade arquiteténica, nos mobilidrios e nos equipa-
mentos, nos transportes, na comunicagdo e na informacéo;

X - articulagdo intersetorial na implementagédo das politicas publicas.

8§1° Para dar cumprimento ao disposto no inciso VIl do “caput” deste artigo,
a unidade educacional deverd, se necessdrio, acionar os profissionais da
saude, as instituicdes conveniadas e outras visando a orientacdo dos proce-
dimentos a serem adotados pela comunidade educativa.

§2° A matricula do educando e educanda publico-alvo da Educacgdo Espe-
cial néo caracterizard, por si s6, justificativa para adequagéo do nimero de
educandos e educandas, devendo ser considerados os critérios previstos no
inciso VIl do “caput” deste artigo.

CAPITULO Il
ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE

Art. 5° Para os fins do disposto neste decreto, considera-se Atendimento
Educacional Especializado - AEE o conjunto de atividades e recursos peda-
gogicos e de acessibilidade organizados institucionalmente, prestado em ca-
rater complementar ou suplementar as atividades escolares, destinado ao
pUblico-alvo da Educacéo Especial que dele necessite.

81° O AEE tera como funcéo identificar, elaborar e organizar recursos peda-
gogicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras existentes no processo
de escolarizacéo e desenvolvimento dos educandos e educandas, conside-
rando as suas necessidades especificas e assegurando a sua participacéo
plena e efetiva nas atividades escolares.

82° A oferta do AEE serd realizada, de maneira articulada, pelos educadores
da unidade educacional e pelos professores responsdveis pelo AEE.

83° A oferta do AEE dar-se-d nos diferentes tempos e espacos educativos,
sob as seguintes formas:

| - no contraturno;
Il - por meio de trabalho itinerante;
lll - por meio de trabalho colaborativo.

84° Serd assegurado o AEE aos bebés e criancas matriculadas em Centros
de Educacéo Infantil - CEls, Escolas Municipais de Educagéo Infantil — EMEls
e Centros Municipais de Educacgéo Infantil — CEMElIs.

85° Para os fins do disposto no § 4° deste artigo, o Secretdrio Municipal de
Educacéo editaré portaria regulamentando a oferta e organizacdo do AEE.
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Art. 6° Na Educacdo de Jovens e Adultos - EJA, a Educacgdo Especial atu-
ard nas unidades educacionais e espacos educativos a fim de possibilitar a
ampliacéo de oportunidades de escolarizagéo, a formagdo para insergéo no
mundo do trabalho, a autonomia e a plena participacéo social.

81° Na EJA, a oferta e a organizagéo do AEE seréo condizentes com os inte-
resses, necessidades e especificidades desses grupos etdrios.

§2° Visando dar cumprimento ao disposto no § 1° deste artigo, o trabalho
dos professores das classes e turmas da EJA deverd ser articulado com o
trabalho dos professores do AEE no que diz respeito a elaboracéo de estra-
tégias pedagdgicas e formativas e as metodologias, de modo a favorecer a
aprendizagem e a participagdo dos educandos e educandas jovens e adultos
no contexto escolar e na vida social.

CAPITULO IV
SERVICOS DE EDUCACAO ESPECIAL

Art. 7° Consideram-se Servicos de Educagédo Especial aqueles prestados por:
| - Centros de Formacéo e Acompanhamento a Inclusdo — CEFAls;

Il - Salas de Recursos Multifuncionais — SRMs (antes denominadas Salas de
Apoio e Acompanhamento a InclusGo — SAAls);

lll - Professores de Atendimento Educacional Especializado — PAEEs (antes
denominados Professores Regentes de SAAls);

IV - Instituicdes Conveniadas de Educagdo Especial;
V - Escolas Municipais de Educacéo Bilingue para Surdos — EMEBSs;
VI - Unidades Polo de Educacéo Bilingue.

Paragrafo Unico. De acordo com as suas especificidades, os Servicos de Edu-
cagdo Especial serdo responsdveis pela oferta do AEE, juntamente com as
unidades educacionais.

Art. 8° O CEFAI serd composto por:

I - Coordenador: profissional de educagéo, integrante da carreira do Ma-
gistério Municipal, nomeado como Assistente Técnico de Educacgéo I, com
habilitagdo ou especializacdo em Educacéo Especial, em uma de suas dreas,
ou em Educacgdo Inclusiva;

Il - Professores de Apoio e Acompanhamento a Inclusé@o - PAAls, designados
pelo Secretdrio Municipal de Educacgéo, dentre os professores da carreira do
Magistério Municipal, com habilitagdo ou especializacdo em Educacgéo Espe-
cial, em uma de suas dreas, ou em Educacéo Inclusiva;

Il - Auxiliar Técnico de Educacéo, integrante do Quadro dos Profissionais da
Educagéo da Rede Municipal de Ensino.

§1° O CEFAI sera composto por 8 (oito) PAAls, podendo esse nUmero ser am-
pliado, justificada a necessidade, por solicitacdo fundamentada do Diretor
Regional de Educacdo e com anuéncia do Secretdrio Municipal de Educacéo.



§2° O CEFAI serd vinculado a DivisGo Pedagégica — DIPED e integrard a DRE.

83° A DRE serd responsavel por disponibilizar, aos CEFAIs, os recursos hu-
manos e materiais necessdrios ao desenvolvimento de seus trabalhos nas
unidades educacionais.

84° Competira a DIPED e ao CEFAI, em conjunto com os demais profissionais
da DRE, articular e desenvolver acées que garantam a implementacéo das
politicas publicas de Educagdo Especial e das diretrizes da Secretaria Munici-
pal de Educagéo em cada territério.

§5° Competira ao Coordenador elaborar, coordenar, implementar e avaliar
o plano de trabalho do CEFAI, em consondncia com as diretrizes da Secreta-
ria Municipal de Educacéo e da DRE.

§6° Competira ao PAAI realizar trabalho de orientagéo, de formagéo conti-
nuada e de acompanhamento pedagégico para as unidades educacionais,
ficando responsavel pela organizacéo do AEE, por meio de trabalho itineran-
te e mediante atuacdo conjunta com os profissionais da DRE e da unidade
educacional.

§7° Competird ao Auxiliar Técnico de Educacéo executar as atividades téc-
nico-administrativas do CEFAI que lhe forem atribuidas pelo Coordenador,
respeitada a legislagdo em vigor.

Art. 9° A Sala de Recursos Multifuncionais — SRM poderd ser instalada em
unidades educacionais e espacos educativos com local adequado e dotada,
pela unidade educacional, pela DRE e pela Secretaria Municipal de Edu-
cagdo, com equipamentos, mobilidrios e materiais didaticos e pedagogicos
para a oferta do AEE no contraturno.

Paréagrafo Unico. A SRM serd instalada mediante indicagdo do CEFAl em con-
junto com o Supervisor Escolar, em funcéo da existéncia de demanda.

Art. 10. O Professor de Atendimento Educacional Especializado - PAEE seré
designado, por ato do Secretario Municipal de Educagéo, dentre integrantes
da Classe dos Docentes do Quadro do Magistério Municipal, efetivos e estd-
veis, com habilitagdo ou especializagdo em Educagéo Especial, em uma de
suas dreas, ou em Educacéo Inclusiva.

Art. 11. As instituicdes de direito privado, sem fins lucrativos, voltadas ao
atendimento do publico-alvo da Educacéo Especial e que tenham convénio
com a Secretaria Municipal de Educagéo deverdo observar as diretrizes deste
decreto e a legislagéo vigente.

Paragrafo Unico. Quando necessdrio e caso haja anuéncia da familia, os
educandos e as educandas serdo encaminhados as instituicdes de que trata
o “caput” deste artigo, atendidos os seguintes critérios:

| - indicagdo, mediante avaliacéo pedagégica, de que o educando ou edu-
canda se beneficiara do atendimento oferecido;

Il - verificag@o da capacidade de atendimento da demanda para AEE no con-
traturno escolar, nas SRMs existentes no territério;
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Il - modalidade de atendimento estabelecida no termo de convénio;

IV — publico-alvo estabelecido no termo de convénio.

CAPITULO V
EDUCACAO BILINGUE

Art. 12. A Educacéo Bilingue, no d@mbito da Rede Municipal de Ensino, sera
assegurada aos educandos e educandas com surdez, surdez associada a
outras deficiéncias e surdo-cegueira, ficando adotada a Lingua Brasileira de
Sinais - Libras como primeira lingua e a lingua portuguesa, na modalidade
escrita, como segunda lingua.

8§1° A Educacdo Bilingue deverd contemplar os Componentes Curriculares
da Base Nacional Comum e as condigdes didatico-pedagégicas para que a
Libras e a lingua portuguesa constituam linguas de instru¢éo, comunicagéo
e de circulacéo na escola.

§2° A Educacdo Bilingue serd ofertada em:
| - Escolas Municipais de Educacgdo Bilingue para Surdos — EMEBSs;
Il - Unidades Polo de Educacdo Bilingue, para surdos e ouvintes;

lll - escolas comuns: unidades educacionais de Educacéo Infantil, Ensino
Fundamental, Ensino Médio e Educagéo de Jovens e Adultos para surdos e
ouvintes, com a indicagéo de:

1. a) agrupar os educandos e educandas com surdez na mesma tur-
ma, considerando a idade cronolégica e o agrupamento, turma e etapa no
processo de compatibilizagdo da demanda, devido & diferenca linguistica,
objetivando a circulagéo e o uso de Libras;

2. b) assegurar a oferta do AEE aos educandos e educandas com surdez,
contemplando atividades em Libras, bem como ensino e aprimoramento de
Libras e ensino de lingua portuguesa.

Art. 13. A oferta da Educacgéo Bilingue nas unidades educacionais deverd,
de acordo com a necessidade dos educandos e das educandas, contar com
o apoio dos seguintes profissionais:

| - para as EMEBSs, instrutor de Libras, preferencialmente surdo, e guia-in-
térprete de Libras/lingua portuguesa;

Il - para as Unidades Polo de Educacéo Bilingue e as escolas comuns, instru-
tor de Libras, preferencialmente surdo, intérprete de Libras/lingua portugue-
sa e guia-intérprete de Libras/lingua portuguesa.

Art. 14. A aquisigdo de Libras dar-se-é por meio da interagéo dos educandos
e educandas com surdez com toda a comunidade educativa em que a Libras
seja considerada lingua de comunicacgéo e de instrucéo, devendo possibilitar
aos surdos o acesso ao conhecimento, a ampliagéo do uso social da lingua
nos diferentes contextos e a reflexdo sobre o funcionamento da lingua e da
linguagem em seus diferentes usos.



Art. 15. A lingua portuguesa, como segunda lingua, devera contemplar o
ensino da modalidade escrita, considerada como fonte necessaria para que
o educando e a educanda com surdez possam construir seu conhecimento,
para uso complementar e auxiliar na aprendizagem das demais dreas de
conhecimento.

Art. 16. As unidades educacionais deveréo garantir agdes interdisciplinares
visando a circulacdo de Libras e o desenvolvimento e aprendizagem dos
educandos e das educandas com surdez, bem como a formagéo continuada
em Libras, envolvendo os profissionais da unidade educacional, educandos
e educandas, familias e comunidade por meio da organizagéo de projetos e
de atividades previstos no PPP.

Art. 17. As DREs poderéo, em atuagdo conjunta com o CEFAI e a Superviséo
Escolar, propor a implantacéo de Unidades Polo de Educacéo Bilingue em
unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, quando constatada a
existéncia de demanda, espaco fisico adequado, recursos necessdrios e pa-
recer favoravel do Conselho de Escola quanto a adeséo ao projeto.

Paragrafo Unico. A implantacdo de Unidade Polo de Educacéo Bilingue nas
unidades educacionais dar-se-a por ato oficial do Secretdrio Municipal de
Educacéo.

Art. 18. As atuais SAAls Bilingue | e SAAIs Bilingue Il instaladas nas Unidades
Polo de Educacéo Bilingue passardo a ser denominadas Classes Bilingue | e
Classes Bilingue II.

Art. 19. Os professores que atuam nas EMEBSs e Classes Bilingues seréo
denominados Professores Bilingues.

Paréagrafo Unico. Os Professores Bilingues deverdo comprovar habilitaggo em
sua drea de atuacdo, habilitacdo especifica na drea de surdez, em nivel de
graduagdo ou especializag@o, na forma da legislagdo em vigor, além do do-
minio de Libras.

Art. 20. A Educacéo Bilingue desenvolvida nas unidades educacionais deverd
compor o PPP de cada unidade educacional e considerar as diretrizes estabe-
lecidas pela Secretaria Municipal de Educacgéo.

CAPITULO VI
SERVICOS DE APOIO

Art. 21. Os servicos de apoio serdo oferecidos por:

| - Auxiliar de Vida Escolar — AVE: profissional com formagéo em nivel médio,

contratado por empresa conveniada com a Secretaria Municipal de Educa-

¢do, para oferecer suporte intensivo aos educandos e educandas com defici- 13 Gl
éncia e TGD que nao tenham autonomia para as atividades de alimentacéo,

higiene e locomocgéo;
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Il - Estagidrio do Quadro Aprender Sem Limite: estudante do curso de Licen-
ciatura em Pedagogia, contratado por empresa conveniada com a Secretaria
Municipal de Educacgéo, para apoiar, no desenvolvimento do planejamento
pedagégico e atividades pedagdgicas, os professores das salas de aula que
tenham matriculados educandos e educandas considerados publico-alvo da
Educagdo Especial, mediante avaliagdo da necessidade do servico pela DRE,
DIPED e CEFAI.

81° A indicagéo do AVE serd realizada mediante avaliagGo da necessidade
do servico pela DRE, por meio da DIPED e do CEFAI.

§2° As atividades relacionadas aos cuidados oferecidos pelo profissional de
que trata o inciso | do “caput” deste artigo ndo configuram atendimento na
area da sadde.

Art. 22. A existéncia dos servicos de apoio néo seré condicdo para a efetiva-
¢éo da matricula ou frequéncia na unidade educacional.

Paragrafo Unico. As unidades educacionais deveréo se organizar com o seu
quadro de profissionais, a fim de assegurar o atendimento as necessidades
dos educandos e educandas, de acordo com o disposto no inciso VIl do arti-
go 4° deste decreto.

Art. 23. Serdo assegurados os seguintes servicos de suporte técnico e de
apoio intensivo:

| - Auxiliar de Vida Escolar — AVE, nos termos do inciso | do “caput” e do § 1°
do artigo 21 deste decreto;

Il - Supervis@o Técnica, com a funcéo de orientar a atuacéo dos AVEs, ofe-
recer as equipes escolares suporte e orientagdo técnica sobre sua drea de
atuacdo, acdes formativas aos profissionais da Rede Municipal de Ensino,
além da indicacéo de tecnologia assistiva;

lll - Ndcleo Multidisciplinar, que integra a equipe do Nucleo de Apoio e
Acompanhamento para a Aprendizagem — NAAPA, criado pelo Decreto n®
55.309, de 17 de julho de 2014, desenvolvendo, quando necessario:

1. a) atividades de avaliagéo, apoio e encaminhamento dos educandos
e educandas com suspeita ou quadros de deficiéncia, TGD, altas habilidades
ou superdotagéo e outros;

2. b) apoio as unidades educacionais e CEFAls, mediante articulagéo
intersetorial no territério e fortalecimento da Rede de Protegéo Social, obser-
vada a sua drea de atuacéo.

Paragrafo Unico. Os servicos de que trata este artigo poderéo ser realizados
por meio da celebracéo de convénios ou parcerias com instituicbes espe-
cializadas e serdo regulamentados em portaria do Secretdrio Municipal de
Educacéo.



CAPITULO VII
ELIMINACAO DE BARREIRAS E ACESSIBILIDADE

Art. 24. A Secretaria Municipal de Educacéo promoverd a acessibilidade e a
eliminacéo de barreiras de acordo com as normas técnicas em vigor.

81° Para os fins deste decreto, consideram-se barreiras, dentre outras, quais-
quer entraves, obstdaculos, atitudes ou comportamentos que limitem ou im-
pecam o exercicio dos direitos dos educandos e educandas & participacéo
educacional, gozo, fruicdo, acessibilidade, liberdade de movimento e ex-
pressdo, comunicagéo, acesso a informagéo, compreensdo e circulagéo.

82° As barreiras classificam-se em:

| - barreiras arquiteténicas: entraves estruturais do equipamento educacio-
nal que dificultem a locomogéo do educando e educanda;

Il - barreiras nas comunicagées e na informagéo: qualquer entrave, obstacu-
lo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a comunicagéo
expressiva e receptiva, por meio de cédigos, linguas, linguagens, sistemas de
comunicacdo e de tecnologia assistiva;

Il - barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impecam ou pre-
judiquem a participacéo plena da pessoa com deficiéncia em igualdade de
condicdes e oportunidades com as demais pessoas.

Art. 25. A promocgéo da acessibilidade, visando a eliminagdo das barreiras,
considerara:

| - a acessibilidade arquiteténica: a eliminacdo das barreiras arquiteténicas
nas unidades educacionais, criando condicées fisicas, ambientais e materiais
a participagéo, nas atividades educativas, dos educandos e educandas que
utilizam cadeira de rodas, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa
vis@o;

Il - a acessibilidade fisica: a aquisicdo de mobilidrio adaptado, equipamen-
tos e materiais especificos, conforme a necessidade dos educandos e edu-
candas, com acompanhamento dos responsdveis pelo AEE, para assegurar a
sua adequada utilizagéo;

lll - a acessibilidade de comunicagéo, que abrange:

1. a) a eliminacéo de barreiras na comunicacéo, estabelecendo meca-
nismos e alternativas técnicas para garantir o acesso @ informagéo, & comu-
nicagdo e ao pleno acesso ao curriculo;

2. b) a consideracdo da comunicacéo como forma de interagéo por meio
de linguas, inclusive a Libras, visualizagéo de textos, Braille, sistema de sina-
lizagGo ou comunicacgdo tatil, caracteres ampliados, dispositivos multimidia,
linguagem simples, escrita e oral, sistemas auditivos, meios de voz digitaliza-
dos, modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicacéo e
de tecnologias da informagéo e das comunicagées, dentre outros;
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3. ¢) a implantacdo e ampliacdo dos niveis de comunicagéo para os
educandos e educandas cegos, surdos ou surdo-cegos;

4, d) o acesso @ comunicacdo para educandos e educandas com qua-
dros de deficiéncia ou TGD que nédo fazem uso da oralidade, por meio de
recursos de comunicacgdo alternativa ou aumentativa, quando necessério;

5. e) o acesso ao curriculo para os educandos e educandas com baixa
vis@o, assegurando os materiais e equipamentos necessdrios;

IV - o transporte escolar municipal gratuito, por meio de veiculos adaptados,
quando necessdario.

CAPITULO VIII
DISPOSICOES FINAIS

Art. 26. As disposicées deste decreto aplicam-se, no que couber, as insti-
tuicées de Educacéo Infantil sob a supervisdo da Secretaria Municipal de
Educagéo.

Art. 27. A Secretaria Municipal de Educacéo, por meio da Divisdo de Edu-
cacéo Especial, fixard as normas complementares, especificas e interseto-
riais que viabilizem a implantacGo e implementacéo da Politica Paulistana
de Educacéo Especial, na Perspectiva da Educagéo Inclusiva, ora instituida.

Art. 28. As despesas decorrentes da execucéo deste decreto correréo por
conta de dotagdes orcamentdrias préprias, suplementadas se necessdrio.

Art. 29. Este decreto entrard em vigor na data de sua publicagéo, revogados
os Decretos n°® 45.415, 18 de outubro de 2004, e n°® 51.778, de 14 de se-
tembro de 2010.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 13 de outubro de 2016,
463° da fundacdo de Séao Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
NADIA CAMPEAO, Secretaria Municipal de Educacéo
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretdario do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de outubro de 2016.
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